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RESUMO
O debate sobre saúde mental no contexto universitário tem se tornado cada vez mais relevante, especialmente diante das desigualdades raciais, sociais e econômicas que marcam a trajetória acadêmica de muitos estudantes. Este Trabalho de Conclusão de Curso propõe uma reflexão sobre como a pressão acadêmica, o racismo estrutural e a vulnerabilidade financeira influenciam o bem-estar psíquico e a permanência no ensino superior. A pesquisa, de abordagem qualitativa e bibliográfica, baseia-se em uma perspectiva crítica que relaciona os determinantes sociais e históricos ao adoecimento mental discente. A partir do diálogo com autores que tratam de desigualdade social, racismo e saúde mental, o estudo analisa o papel das políticas públicas e institucionais no enfrentamento dessas questões, ressaltando a importância do suporte social e comunitário para o fortalecimento emocional dos estudantes. Conclui-se que a saúde mental universitária reflete as condições estruturais da sociedade e das instituições, sendo indispensável o desenvolvimento de ações permanentes e integradas que promovam uma formação acadêmica mais humana, inclusiva e saudável.

Palavras-chave: saúde mental; racismo estrutural; vulnerabilidade social; permanência estudantil; ensino superior.















ABSTRACT
[bookmark: _Int_HJTYQ5iX][bookmark: _Int_cVeGjQBS]The discussion on mental health within the university context has become increasingly relevant, particularly in view of the racial, social, and economic inequalities that shape many students’ academic paths. This undergraduate thesis reflects on how academic pressure, structural racism, and financial vulnerability influence psychological well-being and persistence in higher education. The research, qualitative and bibliographic in nature, adopts a critical perspective that connects social and historical determinants to students’ mental distress. Drawing on authors who address social inequality, racism, and mental health, the study examines the role of public and institutional policies in confronting these challenges, emphasizing the importance of social and community support in strengthening students’ emotional resilience. It concludes that university mental health mirrors broader social and institutional structures, making it essential to implement permanent and integrated actions that foster a more humane, inclusive, and healthy academic environment.

Keywords: mental health; structural racism; social vulnerability; student permanence; higher education.















LISTRA DE ABREVIATURAS E SILGAS
 ABP – Associação Brasileira de Psiquiatria
 CFM – Conselho Federal de Medicina
 CVV – Centro de Valorização da Vida
 FONAPRACE – Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis
 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
 IFES – Instituições Federais de Ensino Superior
 MEC – Ministério da Educação
 MS – Ministério da Saúde
 OMS – Organização Mundial da Saúde
 PNAES – Programa Nacional de Assistência Estudantil
 UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro
 UFAM – Universidade Federal do Amazonas
 UFRRJ – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
 UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina
 UFSCar – Universidade Federal de São Carlos
 UFT – Universidade Federal do Tocantins
 UNISUL – Universidade do Sul de Santa Catarina











SUMÁRIO
	INTRODUÇÃO...............................................................................................

	09

	CAPÍTULO 1 - A SAÚDE MENTAL NO ENSINO SUPERIOR: CONTEXTO E DESAFIOS ................................................................................................

	
11

	1.1 – A universidade como espaço de pressão e adoecimento mental............................................................................................................
	
11

	1.2 – Principais transtornos mentais entre universitários: Depressão, ansiedade e alcoolismo..................................................................................
	
15

	1.3 – As dificuldades de permanência e a evasão universitária por questões emocionais.....................................................................................................

	
19

	CAPÍTULO 2 - INTERSECCIONALIDADE ENTRE RAÇA, CLASSE E SAÚDE MENTAL ..........................................................................................
	
22

	2.1- Racismo estrutural e seus impactos na vivência universitária................
	22

	2.2- A Precarização das condições acadêmicas e sua influência na saúde mental discente..............................................................................................
	
26

	2.3- A relação entre cotas, vulnerabilidade financeira de estudantes e sofrimento psicológico...................................................................................

	
30

	CAPÍTULO 3 - POLÍTICAS UNIVERSITÁRIAS E A QUESTÃO DA SAÚDE MENTAL .......................................................................................................
	
34

	3.1 - O Setembro Amarelo e a visibilidade da saúde mental na universidade. 
	34

	3.2 - Políticas institucionais de suporte psicológico: avanços e desafios.......
	37

	3.3 - O Serviço Social na compreensão das desigualdades no Ensino Superior .........................................................................................................
	
41

	3.4 - A importância do suporte social e comunitário para estudantes vulneráveis ....................................................................................................

	
43

	CONSIDERAÇÕES FINAIS .........................................................................

	46

	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................

	47




	
	
	


INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o debate sobre saúde mental tem ganhado relevância, especialmente no contexto universitário, onde as demandas acadêmicas, sociais e emocionais se intensificam de forma desigual entre os estudantes. No entanto, meu propósito com este trabalho não é desvendar o tema ou esgotar as suas discussões, tampouco preencher prateleiras com mais uma pesquisa sobre o assunto. O que me move é a vontade de registrar reflexões que considero urgentes, até que esse tema receba a atenção que merece. Espero, sinceramente, que isso aconteça em breve.
A escolha pelo tema surgiu das experiências vividas e observadas ao longo da trajetória acadêmica, marcadas por pressões, sobrecargas e desigualdades que atravessam a vida universitária. A realidade de estudantes negros, periféricos e de baixa renda, em especial, revela o quanto a permanência na universidade ainda depende de uma luta constante contra barreiras estruturais econômicas, raciais e emocionais. É nesse ponto que se faz necessário compreender a saúde mental não apenas como um aspecto individual, mas como reflexo direto das contradições sociais e institucionais que estruturam o ensino superior no Brasil.
Este trabalho busca refletir sobre como a pressão acadêmica, a escassez de políticas de permanência e o racismo institucional se relacionam com o sofrimento psíquico de estudantes vulneráveis. Ao longo da pesquisa, procuro compreender de que forma o contexto social e econômico influencia a experiência universitária e de que maneira o suporte social tanto comunitário quanto institucional, pode servir como rede de enfrentamento frente às adversidades cotidianas.
Metodologicamente, a pesquisa é de natureza qualitativa e bibliográfica, orientada por uma perspectiva crítica que relaciona os determinantes sociais e históricos à construção da saúde mental discente. O referencial teórico dialoga com autores que discutem a desigualdade social, o racismo estrutural e os impactos psicossociais da vida universitária, buscando compreender o tema em suas múltiplas dimensões.
O trabalho está dividido em três capítulos. O primeiro apresenta uma análise das desigualdades sociais e raciais no ensino superior, contextualizando o impacto das condições de origem dos estudantes sobre seu processo de permanência. O segundo capítulo discute a influência das pressões acadêmicas sobre a saúde mental universitária, relacionando-as a uma lógica institucional excludente. O terceiro e último capítulo, aborda a importância do suporte social e comunitário como estratégia de enfrentamento das vulnerabilidades psíquicas e materiais que atravessam a vida estudantil e reúne as reflexões conclusivas, propondo um olhar sensível e crítico sobre a urgência de políticas públicas voltadas à saúde mental discente, incluindo a atuação do Serviço Social.
Em suma, este trabalho não tem a pretensão de encerrar o debate, mas de contribuir para a ampliação da discussão sobre raça, classe e saúde mental na universidade, entendendo que pensar esses temas juntos é um passo fundamental para construir um espaço acadêmico mais inclusivo, humano e saudável.


















CAPÍTULO 1
A SAÚDE MENTAL NO ENSINO SUPERIOR: CONTEXTO E DESAFIOS
1.1 – A universidade como espaço de pressão e adoecimento mental
No âmbito do tema que me proponho e pesquisar, percebo que ainda são poucos os estudos voltados especificamente para a saúde mental nas universidades, tanto em cursos de graduação quanto na pós-graduação. E diante desse fato é extremamente necessário um olhar mais crítico, mais analítico e comprometido com a realidade sobre esse assunto, que afeta diretamente a vida de milhares de estudantes.
Toda essa pressão que envolve as expectativas em relação à universidade, a um futuro profissional não começa quando os estudantes ingressam nela. Na realidade, começa bem antes, no Ensino Médio. Me lembro bem de quando vivi isso: Era cobrado pela direção da escola, pelos professores e até mesmo pela família sobre qual caminho eu iria seguir, e esse caminho era sempre a universidade. Existia uma separação clara nas turmas, principalmente na escola pública. Tinha a tal “Tropa de Elite”, onde estavam os alunos que tinham mais chances de serem aprovados e ingressar em uma universidade pública. Esses eram os mais incentivados, recebiam mais atenção dos professores, mais material, mais tudo. Já quem não estava nesse grupo, era desmotivado desde cedo, como se não tivesse capacidade de sonhar com o ensino superior. De certo modo, isso afeta diretamente a autoestima e a dimensão emocional desses estudantes, ainda dentro da própria escola, no espaço que antecede o universo acadêmico.
Dentro da universidade, o debate sobre saúde mental tem ganhado mais espaço, mesmo assim, percebo que ainda é um tema tratado de forma muito superficial pelas instituições. A universidade deveria ser um espaço de aprendizado e crescimento pessoal, acaba se tornando um local onde se cobra produtividade o tempo todo, como se os indivíduos fossem máquinas. Somado a isso existe a desigualdade social, o racismo e a falta de suporte emocional, e o resultado não podia ser outro: um ambiente adoecedor[footnoteRef:1]. [1:  O termo adoecimento mental, neste contexto, refere-se a um estado que contraria a definição de saúde mental da Organização Mundial da Saúde (2017). Segundo a referida organização, saúde mental é "um estado de bem-estar no qual o indivíduo realiza as suas próprias capacidades, consegue lidar com os estresses normais da vida, trabalhar de forma produtiva e frutífera, e contribuir para a sua comunidade". O texto diferencia o adoecimento emocional, que pode ser visto como sofrimento psicológico transitório (ex.: estresse ou ansiedade de prova), do adoecimento mental, que remete a condições mais persistentes e clinicamente significativas (ex.: depressão ou síndrome de burnout) causadas pelo ambiente adoecedor.] 

Paulo e Botega (2019) reforçam essa realidade ao mostrarem que os estudantes, além de terem que dar conta dos estudos, muitas vezes precisam trabalhar, cuidar dos filhos, dar conta da casa, tudo ao mesmo tempo. Isso gera um ciclo de sobrecarga física, emocional e psíquica. As autoras afirmam: 
Além de garantir a tão sonhada vaga no Ensino Superior, é preciso buscar formas de permanência na universidade, ou seja, recursos necessários para subsistência para si e, às vezes para própria família. Essas preocupações e responsabilidades rondam a vida de inúmeras estudantes em nosso país (Paulo e Botega, 2019, p. 2).
A universidade que deveria ser um espaço acolhedor, torna-se um lugar de pressão, frustração e sofrimento. Isso fica evidente no caso de estudantes que vêm de trajetórias marcadas por exclusão social e racial. Barros e Peixoto (2022, p. 610) afirmam que: “A vida acadêmica, reconhecida como um momento de transição e amadurecimento, também tem sido descrita como período de elevado estresse e risco para o aparecimento de transtornos mentais”.
 Essa vivência não se trata de um problema individual. É um problema coletivo. É estrutural. É reflexo de um modelo de universidade que exige muito e oferece pouco. Nesse sentido, cabe mencionar que a OMS (Organização Mundial da Saúde, 2017) aponta que cerca de 10% dos estudantes universitários brasileiros convivem com algum tipo de transtorno mental[footnoteRef:2] diagnosticado e isso sem contar os casos que nem chegam a ser notificados. [2:  A Organização Mundial da Saúde define transtornos mentais como “síndromes caracterizadas por perturbações clinicamente significativas na cognição, na regulação emocional ou no comportamento de um indivíduo”] 

O estresse enfrentado por estudantes negros nas universidades deve ser compreendido à luz das estruturas raciais e institucionais que moldam o espaço acadêmico no Brasil. A partir da reflexão crítica sobre Branquitude, Bento (2002) mostra como a branquitude opera como fundamento simbólico e estrutural para a manutenção de privilégios raciais, naturalizando o pertencimento branco e relegando negros a posições de desvantagem, fenômeno que se reflete na trajetória acadêmica e nas dinâmicas institucionais. Nesse contexto, a pressão e a vulnerabilidade vivenciadas por estudantes negros não decorrem apenas da exigência acadêmica, mas da conjunção entre precarização das instituições de ensino e a perpetuação de racismo institucional, o que amplifica o sofrimento psíquico e o sentimento de não pertencimento.
Os dados da pesquisa de Paulo e Botega (2019) se somam ao relatório do FONAPRACE (Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis), do ano de 2011 exposto pela Gomes et al. (2023), que aponta que 47,7% dos estudantes entrevistados relataram sofrimento psíquico. Desses, 29% já buscaram atendimento psicológico e 11% já usaram medicação psiquiátrica. Esses números só reforçam como a universidade pode ser um ambiente adoecedor, especialmente para estudantes de baixa renda e esse quadro se intensificou após REUNI e contexto de pandemia.
Muitos de nós entramos na universidade com o sonho de ascender socialmente, encontrar uma vocação, entender nosso lugar no mundo. Mas a maioria vem de uma realidade precária, cercada de pobreza. Famílias inteiras se mobilizam para que um filho, irmão, ou até a mãe consiga estudar. Às vezes, renunciam ao mínimo de conforto dentro de casa para garantir a permanência de alguém no ensino superior.
O problema é que o ideal de aluno construído dentro da universidade é o do estudante ‘perfeito’: que estuda, trabalha, participa das atividades propostas, que é produtivo, alcança aprovação e boas notas e ainda consegue manter a sanidade. No entanto, esse ‘ideal’ discente está completamente desconectado da realidade da maioria. Muitos estudantes estão lutando para conseguir comer, pagar o transporte, comprar os materiais básicos[footnoteRef:3]. [3:  A mudança no perfil socioeconômico do estudante universitário brasileiro é bem documentada. A V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos Graduandos das IFES, realizada pela ANDIFES em 2018, revelou que 70,2% dos estudantes das universidades federais possuíam renda familiar mensal per capita de até 1,5 salário mínimo. A mesma pesquisa mostrou que 64,7% dos graduandos cursaram todo ou a maior parte do ensino médio em escolas públicas e 48,1% eram os primeiros de suas famílias a frequentar uma universidade pública. Esses dados refletem o impacto de políticas como o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e a Lei de Cotas, a Lei nº 12.711/2012 (Brasil, 2012).] 

A falta de acolhimento institucional só agrava esse cenário. Conforme afirma Santos (2018, p. 45), “a universidade, muitas vezes, ignora o sofrimento psíquico dos seus alunos, tratando os sintomas como falha individual e não como resultado de uma estrutura adoecedora”.
 Paulo e Botega (2019) também pontuam que no espaço acadêmico o sentimento de não pertencimento é muito comum, principalmente quando não existem espaços de escuta e apoio. As autoras destacam que "os próprios estudantes dizem ter dificuldades em se sentirem aceitos, respeitados, valorizados e até pertencentes a este espaço que historicamente foi voltado a determinadas classes sociais e grupos étnico-raciais” (Paulo e Botega, 2019, p. 4).
Ingressar na universidade exige muito, não só intelectualmente, mas emocionalmente também.  Os estudantes lidam com pressão, solidão, insegurança, medo do fracasso. Sahão e Kienen (2021, p. 2) apontam que os principais desafios nessa adaptação são “o nível de exigência acadêmica e os relacionamentos interpessoais”.  A lógica produtivista que impera na universidade é excludente. Neves (2020, p. 17) explica isso muito bem, quando afirma que "O modelo acadêmico atual reforça uma lógica produtivista que cobra desempenho e não considera o contexto social do estudante”. 
Nesses termos, como Paulo e Botega (2019) criticam, a universidade ainda se baseia em relações de saber-poder que aumentam a desigualdade. A própria linguagem acadêmica muitas vezes exclui quem não domina o vocabulário esperado. Ela afirma: “Há uma diferença no acesso entre os estudantes que possuem um vocabulário mais enriquecido e os que não têm, o que reflete nas dinâmicas de acolhimento e validação dentro da sala de aula” (Paulo e Botega, 2019, p. 11).
Dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), do ano de 2022 também mostram que as desigualdades socioeconômicas continuam sendo um grande entrave para o acesso e a permanência dos jovens na universidade, especialmente aqueles oriundos das classes mais baixas. Isso só intensifica o sofrimento mental daqueles que, mesmo dentro da universidade, ainda continuam à margem.
Outro ponto importante de se destacar é o racismo como um elemento fundante da sociedade brasileira, como denuncia Abdias do Nascimento (1978), e a construção do outro como não-ser (Carneiro, 2005), que tornam a vivência universitária ainda mais excludente para estudantes negros, pobres e periféricos. A comparação constante com um padrão elitizado de sucesso acadêmico é desgastante e, muitas vezes, insuportável. Portanto, o adoecimento mental na universidade não é só uma questão individual, ele é uma questão social, institucional e histórica. É urgente que haja políticas públicas efetivas e que a universidade assuma um papel mais sensível, inclusivo e democrático.
Dentro desse contexto, é fundamental reconhecer a importância das ações de acolhimento e cuidado psicossocial. A pesquisa de Paulo e Botega (2019) revela que, apesar da existência de alguns serviços, muitos estudantes nem sequer sabem que esses espaços existem ou enfrentam dificuldades de acesso. Um exemplo disso é o plantão psicológico, que segundo ela: “Às vezes, a pessoa precisa naquele dia, a conversa naquele dia pode estar salvando uma vida, pode fazer uma diferença" (Paulo e Botega 2019, p. 20).  No entanto, a falta de continuidade e articulação dessas iniciativas compromete sua efetividade. Esses serviços deveriam estar integrados a políticas institucionais permanentes, uma necessidade que foi formalizada recentemente com a instituição da Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) pela Lei nº 14.914, de 2024.
 A pedagogia do diálogo de Paulo Freire (1996) reforça que o sujeito se constitui na interação com o outro. Nesse sentido, a escola, inclusive a universidade, precisa entender que o processo de ensino e aprendizagem é uma relação horizontal e dialógica Escuta, diálogo e pertencimento devem fazer parte do processo pedagógico.  Não é apenas sobre instruir, é sobre cuidar também. Medidas como cotas, bolsas de permanência, assistência estudantil e apoio pedagógico são fundamentais, mas, como aponta Santos (2009), é necessário que venham acompanhadas de estratégias que promovam a inserção ativa desses estudantes na vida universitária e nas dimensões simbólicas e subjetivas desse espaço.
Concluo este tópico, enfatizando que é urgente que as universidades invistam de forma efetiva e contínua na saúde mental dos estudantes, e que isso esteja articulado com as políticas públicas.  Freitas, Freitas e Passone (2024) deixam isso claro, ao registrarem que é imprescindível a presença de profissionais da Psicologia dentro das universidades, atuando tanto na prevenção quanto no cuidado, a partir de uma perspectiva crítica que considere os determinantes sociais do sofrimento psíquico.
1.2 – Principais transtornos mentais entre universitários: Depressão, ansiedade e alcoolismo
A vida universitária, ainda que seja um espaço de desenvolvimento e aprendizado, também está impregnada de uma série de desafios que afetam diretamente a saúde mental de seus discentes. E quando me refiro a isso, não é apenas com base na teoria, mas também a partir de minha vivência como aluno da UFRRJ. Dentre os transtornos que mais aparecem nesse percurso estão a depressão, a ansiedade e o alcoolismo que, muitas vezes, caminham juntos, se retroalimentam e se intensificam devido ao isolamento social, à pressão constante por desempenho e à total ausência de suporte institucional efetivo[footnoteRef:4]. [4:  Cabe esclarecer que minha análise, neste ponto, parte de uma perspectiva qualitativa, fundamentada na minha própria experiência como estudante. Tenho observado que as conversas sobre diagnósticos e o uso de medicamentos específicos ocorrem de forma aberta e naturalizada no nosso cotidiano. A ausência de questionamento sobre o porquê de tal cenário ser tão comum me leva a crer que estamos diante de um fenômeno naturalizado, aceito quase como um pré-requisito tácito para sobreviver às pressões da vida acadêmica. ] 

De acordo com Gomes et al. (2020, p. 2), em pesquisa realizada com estudantes de universidades públicas, 28,6% deles apresentavam sintomas de depressão e 36,1% sintomas de ansiedade. Os principais fatores identificados foram insatisfação com o curso, conflitos nos relacionamentos interpessoais e privação de sono. Só a transição do ensino médio para a universidade já é um fator de estresse absurdo. A gente entra num sistema acadêmico que é competitivo, exigente e, pior ainda, completamente desconectado da nossa realidade social.
A falta de políticas de apoio psicológico dentro das universidades só joga mais lenha nessa fogueira. Como bem colocam Reis et al. (2022, p. 58), “a ausência de medidas institucionais para promoção de saúde mental agrava os impactos dos fatores estressores já vivenciados pelos estudantes”. E sabe-se bem quem são os mais atingidos: somos nós, os que estudam, trabalham e ainda cuidam da casa, dos filhos e, em muitos casos, da própria sobrevivência.
Ainda sobre essa questão há outro ponto delicado: O uso abusivo do álcool. Na universidade, o consumo de álcool é tratado como algo cultural. Faz parte das festas, dos trotes, da “integração” entre calouros e veteranos. Mas o que poucos falam é que, em muitos casos, essa substância vira uma válvula de escape para a ansiedade, para a solidão, para a pressão que sufoca. Segundo Reis et. al. (2022), esse consumo tende a aumentar com o passar do tempo na universidade, sendo mais frequente entre os homens. E o pior: quanto mais estressado e privado de sono o estudante está, mais ele consome bebida alcoólica.
Isso fica ainda mais sério quando observamos o transtorno de ansiedade social como um dos fatores que antecedem o alcoolismo. Indivíduos com esse transtorno têm mais chances de desenvolver dependência do álcool, pois utilizam a substância para tentar aliviar temporariamente os sintomas. No entanto, esse alívio é ilusório e abre caminho para a dependência.
 A verdade é que o álcool virou um dos meios mais utilizados por jovens universitários para lidar com o estresse. Um estudo publicado na Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro (Freitas et al., 2024) mostrou que o consumo de álcool aumenta conforme o percurso formativo (curso) avança, especialmente entre os homens, e está diretamente associado a distúrbios do sono e aumento do estresse.
Esses três problemas mencionados: Depressão, ansiedade e o uso abusivo de álcool acabam se tornando uma espécie de ‘trindade’ presente na vida acadêmica. E tudo isso tem muita ligação com o que já foi abordado anteriormente: A sobrecarga, o modelo de estudante ideal e inalcançável, a exclusão, a solidão. Muitos descontam o estresse nas festas organizadas pelos próprios alunos, onde o abuso no consumo de álcool e outras drogas é banalizado. Tem festa que só é valorizada porque é open bar [footnoteRef:5], onde a bebida liberada funciona como uma forma de recompensa ou anestesia para nossa realidade.  [5:  Open bar: serviço de bar oferecido em eventos ou festas, onde os convidados podem consumir bebidas alcoólicas e não alcoólicas sem custo adicional. 
] 

Ainda que minhas análises partam principalmente da minha vivência na UFRRJ, é importante reconhecer que não posso generalizar de forma absoluta para todas as universidades. No entanto, os relatos que escuto de estudantes de outras instituições e as situações que observo em espaços interuniversitários indicam que determinadas práticas de sociabilidade, como festas estudantis, consumo abusivo de bebidas alcoólicas e dinâmicas de interação juvenil, tendem a se repetir de forma relativamente semelhante em diferentes contextos acadêmicos. Assim, embora minha experiência direta seja localizada, ela dialoga com percepções mais amplas sobre o ambiente universitário brasileiro, permitindo afirmar que essas vivências não são exclusivas da UFRRJ.
Junto a isso, vejo com muita preocupação como essa busca por “liberdade” dentro da universidade acaba gerando outros problemas, como o aumento de doenças sexualmente transmissíveis. A verdade é que muita gente se envolve em práticas sexuais de risco, sem se preocupar com ISTs (infecções sexualmente transmissíveis) ou DSTs (doenças sexualmente transmissíveis), e depois carrega também as consequências disso no seu emocional. Afirmo isso com propriedade, porque convivo com colegas que estão diretamente ligados a essas situações.
O comportamento sexual de risco também é relatado em pesquisas. Um estudo feito na Universidade Federal do Delta do Parnaíba (Catão, 2022) mostrou que 33,2% dos estudantes afirmaram ter tido alguma IST nos últimos 12 meses, e apenas 14% procuraram atendimento de saúde. No referido estudo, foi apontada a prevalência de 5% de ISTs, com sífilis e HIV sendo os mais frequentes. Esses dados mostram como a ausência de políticas de prevenção e educação sexual nas universidades fragiliza ainda mais os estudantes, tanto física quanto emocionalmente.
Por tudo isso, é fundamental entender que esses transtornos não são questões individuais. São sintomas de uma estrutura que adoece, que pressiona, que marginaliza. Isso se agrava ainda mais para estudantes negros, pobres, de periferia, que ingressam na universidade por cotas e precisam lidar diariamente com o peso de “provar que merecem estar ali”. “Como já analisava Frantz Fanon (2008),  as estruturas sociais opressivas, como o racismo, geram profundas feridas psíquicas, embora a sociedade insista em tratar o sofrimento que delas decorre como uma falha individual."
Embora as políticas de cotas sejam um mecanismo central de democratização do acesso ao ensino superior, é importante destacar que estudantes negros também ingressam na universidade fora das ações afirmativas. Esses acessos chamados “por fora” das cotas ocorrem, por exemplo, por meio de ampla concorrência, transferência, vagas remanescentes ou ingresso por nota do Enem sem classificação racial. Como aponta Silva (2020), a presença de negros na universidade não está restrita ao sistema de cotas, e ignorar essa diversidade de trajetórias reforça a ideia equivocada de que pessoas negras só acessam o ensino superior por meio de políticas compensatórias. Reconhecer esses diferentes caminhos ajuda a desmistificar estereótipos racializados que buscam deslegitimar a presença negra no espaço universitário.
A OMS (Organização Mundial da Saúde), no ano de 2017, estimou que entre 15% e 25% dos estudantes universitários no Brasil apresentaram algum transtorno psiquiátrico durante a formação. Depressão e ansiedade foram os mais comuns. Esses dados exigem que se inicie, com urgência, um debate sobre saúde mental nas universidades, não só para tratar, mas principalmente para prevenir.
Cabe registrar outro ponto: O uso abusivo de drogas nas universidades.  Faço essa afirmativa como estudante da UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro), e afirmo com toda a certeza de que o consumo e a venda de drogas nos campuses são uma realidade. Maconha, LSD (Dietilamina do Ácido Lisérgico), brownies com substâncias psicoativas e até medicamentos como Ritalina[footnoteRef:6] circulam com naturalidade pelos corredores, eventos e festas. E o que mais incomoda é o silêncio institucional. Parece que existe um “acordo” em não ver. Essa permissividade cria um ambiente onde o uso abusivo se normaliza e se banaliza. [6:  O uso de psicoestimulantes como forma de aprimoramento cognitivo é um fenômeno documentado no meio universitário brasileiro. Uma revisão sistemática de estudos sobre o uso de metilfenidato por estudantes de medicina aponta que a principal motivação para o consumo não-médico do fármaco é a busca por uma melhora no desempenho acadêmico, incluindo o aumento da capacidade de atenção e do tempo de estudo (Souza et al., 2019).] 

Essa realidade não é notória apenas em nossa universidade. Na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, por exemplo, foi realizada uma pesquisa mostrando que o uso de drogas aumenta ao longo do curso, principalmente durante períodos de provas e final de semestre justamente quando a pressão é maior. Abreu et al. (2021) destacam que a entrada no ensino superior envolve mudanças emocionais e sociais intensas, como o afastamento da família, a busca por pertencimento e carga acadêmica pesada. Muitos estudantes acabam recorrendo às drogas como fuga ou estratégia de sobrevivência.
Outro registro importante é sobre o uso indiscriminado de medicamentos controlados, como a Ritalina, conforme mencionei anteriormente. Muitos alunos utilizam sem prescrição, apenas para “melhorar o desempenho acadêmico”. Segundo Brauer et al. (2023), 32,3% dos entrevistados disseram já ter tido vontade de usar esses remédios para tirar notas melhores. E como se isso não bastasse, a cultura universitária ajuda a reforçar essa prática. O uso abusivo dessas substâncias é amplamente divulgado nas redes sociais, presente nas festas, nas falas dos colegas e até em memes[footnoteRef:7] de grupos estudantis. Em reportagem da Gazeta do Povo (2019) relatou-se que, em várias universidades do Sudeste, o consumo de drogas é tratado como se fosse algo legalizado, natural, e que muitas vezes a própria instituição se omite diante disso. [7:  O termo “meme” foi cunhado pelo biólogo Richard Dawkins em sua obra “O Gene Egoísta” (1976). Originalmente, descrevia uma unidade de transmissão cultural (uma ideia, melodia ou moda) que se propaga de pessoa para pessoa, de forma análoga a um gene. No contexto contemporâneo da internet, um meme refere-se a qualquer conteúdo digital tipicamente uma imagem, vídeo ou frase que se torna viral e é massivamente compartilhado e modificado pelos usuários, servindo como uma forma de comentário social, humor e comunicação coletiva.] 

A pesquisa de Brauer et al. (2023) mostrou que 48,7% dos universitários já usaram alguma droga ilícita na vida. Nos termos da pesquisa, os mais consumidos foram álcool (60,5%), tabaco (21,6%) e maconha (9,1%). O uso abusivo é ainda mais comum entre jovens com menos de 21 anos, solteiros e estudantes das áreas de Ciências Humanas e Ciências Sociais.
Diante do exposto, é possível declarar que muitos discentes usam drogas não para “curtir”, mas sim fugir. Para tentar aliviar os sintomas de depressão, ansiedade, fracasso. Só que essa fuga cobra um preço alto: evasão, queda de rendimento e, em casos extremos, o suicídio[footnoteRef:8]. O que se percebe é que a universidade continua tratando o consumo de drogas como desvio individual. Mas não é. Isso é reflexo de uma estrutura que adoece e abandona seus estudantes. O problema está posto, escancarado, diagnosticado. O que falta é vontade institucional de enfrentar essa realidade com seriedade, com políticas públicas, com acolhimento real. [8:  Pesquisas brasileiras demonstram que o risco de suicídio entre universitários é um problema relevante no país. O estudo nacional SABES-Grad, realizado com estudantes de graduação de todas as regiões do Brasil, identificou 19,6% de risco elevado de suicídio entre os participantes. No âmbito institucional, um levantamento interno da USP registrou 29 ocorrências de tentativas ou suicídios consumados entre 2016 e 2024, evidenciando a gravidade do fenômeno nas universidades públicas. Já na UERJ, um caso de suicídio consumado no campus em 2025 mobilizou a comunidade acadêmica e reacendeu o debate sobre saúde mental no ensino superior brasileiro. Esses dados reforçam que o suicídio no ambiente universitário é uma realidade documentada nacionalmente.] 

1.3 – As dificuldades de permanência e a evasão universitária por questões emocionais
A evasão, para mim, é um dos sinais mais escancarados de que algo está errado dentro da universidade e às vezes fora dela, como as questões da sobrevivência. Quando um aluno desiste, a ausência dele não passa despercebida. É diferente daquele sofrimento silencioso, guardado no peito, escondido atrás de um sorriso forçado. A evasão é o fim visível de um processo que começou muito antes, geralmente atravessado por esgotamento emocional, desânimo, frustrações e, principalmente, pela falta de apoio real emocional e institucional.
Enquanto aluno da UFRRJ, já me vi inúmeras vezes pensando em trancar a matrícula, em sumir, em largar tudo. E isso não é só uma fala isolada, é um reflexo real do que eu vejo e vivo todos os dias. Colegas que desaparecem das aulas, que choram em silêncio, que vivem no limite da exaustão física e mental. Muitos permanecem apenas por causa de uma bolsa, de um auxílio, ou por pressão familiar. E mesmo com os apoios existentes que, sejamos honestos, muitas vezes são burocráticos e insuficientes não é nada fácil se manter 100% na universidade.
Nem todo mundo chega com uma estrutura familiar, emocional ou financeira sólida. Pelo contrário, muitos de nós já carregamos uma bagagem pesada antes mesmo do primeiro dia de aula. E, ao entrar nesse espaço, nos deparamos com um sistema acadêmico que exige foco, excelência, produtividade, mas oferece muito pouco acolhimento, escuta e empatia. É um ambiente que cobra muito e devolve pouco. O resultado disso? Adoecimento constante, frustrações acumuladas e, em muitos casos, a evasão como única saída.
Meireles, Silva e Rabelo (2022) apontam que mais de 80% dos estudantes das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) relataram dificuldades emocionais que interferem diretamente na vida acadêmica. E quando esses sintomas se intensificam, não tarda até que a evasão aconteça.  Alguns estudantes abandonam seus cursos no limite, exaustos, sem forças para continuar.
Esses fatores emocionais têm relação direta com questões estruturais da universidade e com as condições de vida dos próprios estudantes.  Dias et al. (2019) revelam que a transição para o ensino superior traz desafios psicossociais significativos como a adaptação às diferenças entre o ensino médio e o universitário e a gestão inadequada do tempo que podem se acumular e resultar em impacto emocional ao longo da trajetória acadêmica. Além disso, os mesmos autores reforçam que a sobrecarga de atividades, a falta de tempo para descanso, a dificuldade de adaptação ao curso, os conflitos interpessoais e a barreira financeira são fatores que afetam diretamente a saúde mental e empurram o estudante para fora da universidade. É como se tudo fosse se acumulando, se tornando uma ‘bola de neve’ que a gente tenta segurar até o momento em que simplesmente não dá mais. Barros e Peixoto (2022, p. 610), sobre esse tema, informaram que "a vida acadêmica, reconhecida como um momento de transição e amadurecimento, também tem sido descrita como período de elevado estresse e risco para o aparecimento de transtornos mentais”.
Cabe ressaltar que esse estresse não é aquele oriundo de cansaço de final de semestre. É algo contínuo, presente todos os dias, resultado de um sistema que exige desempenho, produtividade, disciplina, mas que não cuida do sujeito por trás das notas, das entregas e dos prazos.
A evasão, além de tudo, também significa um desperdício. E não só do ponto de vista pessoal, mas também do investimento público. Como colocam Gambirage et al. (2021), a evasão nas universidades públicas representa recursos descartados, na perspectiva de investimento em professores, bolsas institucionais, estrutura, tempo, entre outros, que são alocados sem retorno para a sociedade. Mas, mais do que isso, é um sonho que se quebra. É a história de alguém que tentou resistir e não conseguiu. É a dor de uma mãe que fez de tudo para ver o filho se formar, mas o perdeu para o cansaço, para a ansiedade, para o sistema que adoece. Sahão e Kienen (2021) reforçam que as maiores dificuldades enfrentadas pelos estudantes estão ligadas à alta exigência acadêmica, à falta de suporte emocional e a problemas nos relacionamentos interpessoais. Essas questões influenciam, diretamente, no desempenho e, se não houver acompanhamento, pode se transformar em sofrimento grave, transtornos psíquicos e abandono.
Por isso, destaca-se aqui a evasão não apenas como um problema pedagógico ou financeiro. É uma questão de saúde pública. Porque envolve dor, adoecimento e, muitas vezes, traumas que os estudantes carregam mesmo depois de terem saído da universidade. Neves (2020, p. 45) sintetiza isso muito bem, ao inferir que “o problema da saúde mental no ensino superior não pode ser tratado como um desvio individual, mas como reflexo das desigualdades e da precarização da vida estudantil”.
É preciso discutir sobre isso com urgência. Não só nos relatórios técnicos, mas no cotidiano, na vivência concreta. Nos corredores, nas salas, nas conversas. A universidade precisa parar de fingir que está tudo bem quando não está. O sofrimento dos alunos precisa deixar de ser invisível. E a permanência estudantil tem que ser pensada para além da questão financeira tem que levar em consideração o emocional, o psicológico e o humano. Porque, no fim das contas, não somos máquinas de produção acadêmica. Somos pessoas tentando sobreviver num sistema que, muitas vezes, só nos empurra para fora.





CAPÍTULO 2

INTERSECCIONALIDADE ENTRE RAÇA, CLASSE E SAÚDE MENTAL

 
 2.1 – Racismo estrutural e seus impactos na vivência universitária	

Todos nós sabemos o que são as cotas, não é como se fosse algo novo ou pouco propagado. Essas cotas têm como propósito inserir nas universidades uma grande parcela da população que é menos favorecida e, até os dias atuais, vem sendo marginalizada, sendo essa população composta principalmente por negros, pobres e outras minorias diretamente afetadas pela desigualdade.
A UERJ (Universidade Estadual do Rio de Janeiro) foi a primeira universidade a adotar a política de cotas, no ano de 2003. Mesmo com o passar dos anos, esse tema ainda é alvo de intensos debates, principalmente em relação à sua eficiência e seus objetivos. Como estudante universitário inserido por meio das cotas, posso afirmar que não se trata de um sistema plenamente funcional. Durante todo o processo, sua negritude, sua confiança e sua honestidade são colocadas à prova. Atualmente, a autodeclaração como preto ou pardo é aceita, porém é necessário passar por uma banca[footnoteRef:9] que, como no meu caso, faz perguntas que te fazem duvidar da sua identidade. É aí que começam as micro agressões[footnoteRef:10], antes mesmo de você ser efetivamente matriculado, você já é testado. [9:  As bancas mencionadas são as Comissões de Heteroidentificação, que operam procedimentos complementares à autodeclaração de candidatos negros (pretos e pardos) em concursos públicos e vestibulares. O objetivo é confirmar a autodeclaração por meio da avaliação de características fenotípicas por terceiros, visando prevenir fraudes. Contudo, o método é alvo de críticas e debates sobre sua subjetividade e o potencial de constrangimento psicológico aos candidatos. Machado e Francischetto (2021). ]  [10:  O termo "microagressões" foi cunhado pelo psiquiatra Chester M. Pierce em 1970 e refere-se a ofensas, insultos e descasos breves e sutis, intencionais ou não, direcionados a pessoas de grupos marginalizados. No contexto racial, são comentários e atitudes que, embora pareçam pequenos, comunicam mensagens hostis, depreciativas ou negativas a uma pessoa com base em sua raça ou etnia, causando um desgaste emocional cumulativo.
] 

A expressão “cotas” é amplamente utilizada, mas a política está inserida no âmbito das Ações Afirmativas, entendidas como um conjunto de políticas públicas e privadas destinadas a corrigir desigualdades históricas e promover a igualdade de oportunidades entre grupos socialmente discriminados (Brasil, 2014; Gomes, 2017).
No contexto do ensino superior brasileiro, essas ações se materializam principalmente por meio das cotas raciais e das cotas sociais. As cotas raciais têm como objetivo reparar os efeitos do racismo estrutural e garantir o acesso de pessoas negras, pardas, indígenas e quilombolas às universidades públicas. Já as cotas sociais destinam-se a estudantes oriundos de escolas públicas e de baixa renda, buscando minimizar as desigualdades econômicas que afetam o acesso à educação superior.
Em muitas instituições, como na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), ambos os tipos de cotas são aplicados de forma complementar, permitindo que o candidato se enquadre simultaneamente em critérios raciais e socioeconômicos.
Para quem busca, além das cotas raciais, as cotas socioeconômicas, as exigências são ainda mais invasivas. É preciso entregar um grande conjunto de documentos que, muitas vezes são difíceis de reunir, por parte das/dos candidatas/os, como, por exemplo, uma certidão que comprove que seu irmão por parte de mãe não recebe pensão, algo que não se sustenta do ponto de vista lógico, servindo apenas para reafirmar a condição de pobreza extrema. Quando algum desses documentos é negado, inicia-se um verdadeiro labirinto burocrático para tentar regularizar a situação. Cabe destacar que essa é a experiência da UFRRJ, mas não é possível afirmar que em todas as universidades que aderiram à essa ação afirmativa, operem da mesma forma. Vale mencionar o trabalho de Arruda (2024), que, em sua monografia, abordou essa especificidade das cotas na Universidade Rural. 
Retomando as agressões mencionadas anteriormente, esse tema não para por aí. É possível dizer que estas agressões se estendem por todo o corpo docente e discente. No meu caso, por estar em um curso das Ciências Sociais Aplicadas, percebo menos tensão racial nos espaços que frequento. Essa, porém, não é a realidade de toda a universidade, principalmente em cursos de exatas, saúde ou engenharia, onde o ambiente costuma ser mais hostil.
O número reduzido de professores negros também chama a atenção[footnoteRef:11]. Durante toda a minha graduação, tive aula com apenas três docentes negros. Essa desproporção reforça a ideia de que certos espaços não são feitos para nós, contribuindo para a ausência de representatividade e o sentimento de não pertencimento. Diversas vezes, presenciei falas e atitudes racistas vindas de professores, todas carregadas de um sentimento de impunidade. Essas experiências, somadas à sobrecarga emocional de ser constantemente observado e julgado, acabam desgastando psicologicamente o aluno negro. [11:  Segundo levantamento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), apenas 21% dos docentes do ensino superior brasileiro se autodeclaram pretos ou pardos, enquanto os professores brancos representam quase 79% do total. Essa disparidade evidencia a sub-representação da população negra nos concursos e cargos docentes das universidades públicas, reforçando o caráter excludente e racialmente desigual da estrutura acadêmica brasileira (BRASIL DE FATO, 2024).] 

A verdade é que o racismo não se limita a atitudes individuais, ele faz parte de uma engrenagem maior que estrutura a sociedade. Como nos alerta Silvio Almeida:

O racismo estrutural se manifesta como elemento fundante da ordem social, determinando oportunidades, expectativas e experiências para sujeitos racializados. Ele não depende de intenções conscientes para operar, pois está presente nos próprios mecanismos de funcionamento das instituições e dos espaços públicos e privados (Almeida, 2019, p. 26).

De forma institucional, esse racismo aparece na ausência de representatividade nos espaços de decisão, na falta de políticas de permanência adequadas e no descaso com as especificidades da vivência negra. Por mais que se garanta o ingresso, sem condições reais de pertencimento, o estudante negro fica à margem, apenas ocupando uma cadeira, muitas vezes carregando sozinho o peso de representar uma luta histórica.
Dados da pesquisa de Guerra et al. (2024) mostram que 54,4% dos estudantes negros relataram já terem sofrido racismo no ambiente universitário, e 67,2% afirmaram sentir-se deslocados ou não pertencentes dentro da universidade. Essa sensação constante de inadequação, segundo os próprios entrevistados, é agravada por comentários de cunho racial, piadas veladas e comportamentos discriminatórios vindos tanto de colegas, quanto de professores. Outro dado alarmante vem da pesquisa de Ribeiro e Mendes (2023), que aponta que 78% dos alunos negros em universidades públicas sentem que precisam provar o tempo todo que merecem estar ali. Essa necessidade constante de validação cria um estado de tensão psicológica crônica, afetando o rendimento acadêmico, a saúde mental e até a permanência no curso.
Valério et al. (2021) destacam o recorte de mulheres negras na universidade, revelando como o racismo se cruza com o machismo e a desigualdade social, aprofundando ainda mais as barreiras. As entrevistadas, citadas no referido estudo, relatam o silenciamento de suas falas, o apagamento de suas existências nos espaços e a exclusão de suas pautas de debate. No contexto universitário, as micro agressões raciais, mesmo que em sua maioria naturalizadas, produzem consequências devastadoras. Pereira et al. (2021) afirmam que essas pequenas violências cotidianas, que vão desde olhares tortos até comentários como "você só está aqui por causa da cota", geram um acúmulo de frustrações e angústias. É um desgaste diário que corrói o emocional e mina a confiança.
Essa realidade tem reflexos claros nos dados de saúde mental da população negra universitária. De acordo com o estudo publicado na revista Pretextos (Pereira et al., 2021), jovens negros relataram níveis mais altos de estresse, insônia, sintomas depressivos e ansiedade quando comparados a alunos brancos. Muitos relataram que sequer buscavam atendimento psicológico por não se sentirem acolhidos ou representados por profissionais ou serviços disponíveis. Além disso, o sentimento de não pertencimento se amplia pela ausência de símbolos, práticas e referências culturais negras nos espaços acadêmicos. O currículo é majoritariamente eurocentrado[footnoteRef:12], os eventos acadêmicos raramente contemplam intelectuais negros e a produção científica da população negra segue sendo invisibilizada. [12:  Um currículo eurocentrado refere-se a uma organização do conhecimento escolar ou universitário que privilegia, como centro de referência, valores, perspectivas, teorias, autores e narrativas produzidas majoritariamente pela Europa e por sujeitos europeus, apresentando-as como universais. Esse tipo de currículo tende a invisibilizar ou marginalizar saberes africanos, indígenas, latino-americanos e de outros povos, reforçando hierarquias coloniais de conhecimento e dificultando a inclusão de perspectivas plurais e multiculturai.
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Ainda mais grave é o impacto psicológico desse contexto. De acordo com o artigo "Entre o silenciamento e a resistência: racismo e micro agressões na vida acadêmica de mulheres negras" (2025), as universidades ainda tratam episódios de racismo como situações isoladas, sem articulação com políticas de promoção da igualdade racial. Isso demonstra não apenas descaso, mas um pacto de manutenção do silêncio em torno dessas violências. O estudo aponta que o racismo acadêmico se manifesta em práticas que questionam constantemente a presença de mulheres negras e deslegitimam suas produções, afetando sua saúde mental e o sentimento de pertencimento.
O racismo também se expressa nas relações pedagógicas e curriculares. Segundo Santos e Cruz (2021), o conteúdo programático das universidades continua reproduzindo uma lógica colonial, afastando os saberes e epistemologias[footnoteRef:13] negras dos espaços formais de conhecimento. Esse apagamento intelectual contribui diretamente para o sentimento de não pertencimento e a percepção de inferioridade simbólica. Ainda mais grave é o impacto psicológico desse contexto. Como aponta Moreira (2021), o racismo institucional e estrutural na universidade impacta diretamente a subjetividade de estudantes negros, causando sofrimento. Eles são frequentemente afetados por sentimentos de inferioridade, inadequação, não pertencimento, raiva, culpa, insegurança, medo e desesperança. São sintomas associados ao que Fanon já chamava de "lesões invisíveis" do racismo, que comprometem a saúde emocional e social do sujeito negro. O conceito de "lesões invisíveis" ou "feridas psíquicas" do colonialismo é central na obra de Frantz Fanon, especialmente em "Pele Negra, Máscaras Brancas" (Fanon,1952). Refere-se aos profundos traumas psicológicos e à alienação que o racismo e a opressão colonial impõem ao sujeito colonizado, gerando conflitos de identidade, sentimentos de inferioridade e um sofrimento que, embora não seja físico, afeta a totalidade do ser. [13:  O termo "epistemologias" refere-se às teorias do conhecimento: como sabemos o que sabemos e o que é considerado conhecimento válido. "Epistemologias negras" ou "epistemologias do Sul" (termo popularizado por Boaventura de Sousa Santos) são, portanto, os sistemas de saberes, filosofias e formas de produzir conhecimento originados a partir das experiências e cosmovisões de povos africanos e da diáspora, que foram historicamente marginalizados pela ciência e academia de matriz europeia.
] 

Como aluno negro, posso dizer que cada passo dentro da universidade exige mais do que esforço acadêmico: Exige resistência. Exige autocontrole para não reagir a provocações, exige resiliência para suportar a exclusão simbólica, exige coragem para ocupar um espaço que o tempo inteiro nos nega. A representatividade docente também é um fator decisivo. A presença de professoras/es negras/os em sala de aula não apenas reforça a autoestima dos alunos, mas também amplia as possibilidades de debate, de escuta e de construção coletiva do conhecimento. A ausência desses profissionais reflete um sistema que ainda seleciona com base em critérios racializados e excludentes.
Por tudo isso, quando falamos sobre racismo estrutural na universidade, não estamos falando apenas de atos individuais, mas de uma engrenagem que precisa ser desmontada com políticas públicas específicas, com formação antirracista de professores, com revisão de currículos e, principalmente, com escuta ativa da população negra universitária. Se a universidade pretender, realmente, ser um espaço de transformação social, ela precisa olhar para as desigualdades que ela mesma reproduz. Não basta abrir as portas, é preciso garantir que todos possam permanecer com dignidade, com saúde mental preservada e com suas identidades respeitadas.

2.2 - A precarização das condições acadêmicas e sua Influência na saúde Mental discente
A democratização do acesso ao ensino superior é uma conquista que transformou minha trajetória e a de muitos outros estudantes de classes populares. No entanto, ao ingressar na universidade, percebi rapidamente que a entrada é apenas a primeira etapa de uma jornada repleta de desafios. A garantia da nossa permanência com qualidade e a conclusão do curso se revelam obstáculos tão ou mais significativos. A transição para a vida universitária exige de nós uma complexa adaptação. 
Essa necessidade de adaptação, que já é desafiadora por si só, torna-se ainda mais árdua para aqueles de nós em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Para mim e para os estudantes nessa condição, essa luta é atravessada pela precarização de nossas condições de vida e de estudo. A insuficiência das políticas de assistência, a necessidade de conciliar trabalho e faculdade e a dificuldade de acesso a recursos básicos não são meros detalhes do cotidiano. São fatores que, como observei, minam nosso bem-estar e impactam diretamente nossa saúde mental. Portanto, neste tópico, dedico-me a explorar essas barreiras materiais, a partir da minha vivência e da observação de meus pares, e suas profundas consequências psicológicas.
Em minha trajetória no curso de Serviço Social e em conversas com colegas, notei que nosso percurso é frequentemente marcado por barreiras materiais que nos impedem de ter uma dedicação integral à vida acadêmica. A luta pela sobrevivência se impõe sobre as demandas do curso, criando um ciclo de desgaste que sinto no corpo e na mente.
O primeiro obstáculo que muitos de nós enfrentamos é o acesso às políticas de assistência estudantil. Testemunhei o quão burocráticos e, por vezes, constrangedores são esses processos. A necessidade de comprovar exaustivamente a própria pobreza para ser inserido em uma cota socioeconômica é algo que vivenciei como um enorme constrangimento, a ponto de me fazer desistir do processo. Essa experiência, que sei não ser apenas minha, expõe nossa dignidade antes mesmo de termos acesso a um direito.
Mesmo quando superamos essa barreira e conseguimos uma bolsa, o valor muitas vezes não é suficiente para cobrir todas as nossas despesas. Com isso, somos forçados a buscar alternativas, como vender alimentos no campus, como bolo de pote, palha italiana, entre outros; ou conciliar os horários da universidade com um trabalho formal ou informal. Essa situação nos transforma no que Almeida et al.  (2024) analisa como o “estudante-trabalhador” ￼. Em nossa dupla jornada, o tempo para estudar e participar de atividades de pesquisa e extensão é severamente limitado, o que aprofunda a desigualdade em relação aos colegas com maior segurança financeira. Esse percurso, repleto de desafios, dificuldades e obstáculos, mostra que, na busca por condições de permanência, alguns estudantes desistem de vivenciar a universidade em sua plenitude para poder trabalhar.
Outro fator que agrava nossa precariedade é a deficiência da infraestrutura oferecida pela universidade. Para aqueles de nós que não moram perto o suficiente, a moradia e o transporte universitário são cruciais. Contudo, em minha experiência na UFRRJ, o que vemos são alojamentos e transportes que se mostram desconfortáveis e superlotados. Muitos alunos que moram mais longe acabam nem sendo cobertos pelo serviço. A ausência de uma moradia digna ou de um transporte eficiente nos obriga a gastar uma parte significativa do nosso tempo e dos nossos poucos recursos em longos e cansativos deslocamentos. Esse desgaste diário impacta diretamente nossa capacidade de concentração e nosso tempo de estudo, contribuindo para um sentimento de esgotamento que mina nossa motivação.
As dificuldades que descrevi não se limitam a desafios práticos. Elas se convertem em fontes contínuas de estresse e ansiedade, criando um terreno fértil para o sofrimento psíquico. Os estudos como a meta-análise de Oliveira et al. (2021) e a revisão sistemática de Pacheco et al. (2017) já apontam a população universitária como vulnerável, e percebo que as condições socioeconômicas são um fator de risco determinante em nosso meio.
A própria adaptação à universidade já pode gerar ansiedade. Porém, para nós, estudantes de baixa renda, essas pressões são amplificadas pela constante preocupação com a sobrevivência. A incerteza sobre o futuro próximo gera um estado de alerta permanente, muito similar aos quadros de ansiedade descritos na literatura. Um estudo com estudantes da UERJ, por exemplo, confirmou a alta prevalência de sintomas de ansiedade e depressão entre os graduandos (Bastos et al., 2018), refletindo uma realidade que sinto ser muito presente em nosso dia a dia.
Além disso, a disparidade de condições materiais pode nos fazer sentir deslocados, como se não pertencêssemos àquele espaço. Essa sensação de ser um "estranho no ninho", que dificulta a nossa integração e a criação de laços, é aprofundada pela necessidade de trabalhar, o que causa uma sobrecarga de atividades e um desgaste físico e mental. De acordo com a pesquisa de Souza et al., (2021), essa situação é extremamente frustrante e leva a insatisfação com o curso, compondo um quadro de intenso sofrimento psicológico.
A dupla jornada de trabalho e estudo nos leva frequentemente ao esgotamento. O cansaço constante e a frustração por não conseguir nos dedicar aos estudos como gostaríamos podem abrir portas para quadros depressivos. Como descreve a literatura, a depressão afeta diretamente nossa capacidade de aprender e nos concentrar, o que nos leva a um ciclo vicioso: O baixo rendimento gera mais frustração, intensificando o sofrimento. Sem um apoio institucional que nos acolha de forma integral, com suporte financeiro, psicológico e pedagógico, nos vemos sozinhos para lidar com um sofrimento que é, muitas vezes, invisível aos olhos da instituição. Nesse contexto, a evasão deixa de ser uma escolha e se torna a única saída que muitos de nós encontramos diante de um sistema que nos adoece.
Há de se celebrar as Políticas de Ações Afirmativas, mas, na atualidade, o acesso não é suficiente para o atendimento de todos que a demandam. Políticas de Permanência Estudantil são urgentes e necessárias, ainda mais em se tratando de uma universidade localizada na Baixada Fluminense, que tem recebido estudantes dos grupos populares nos últimos anos, inclusive, a partir das cotas raciais e sociais. As ações afirmativas são políticas públicas ou privadas, de caráter temporário, que visam corrigir desigualdades históricas e promover a igualdade de oportunidades para grupos socialmente discriminados. As cotas são a modalidade mais conhecida de ação afirmativa no Brasil, mas elas também podem incluir outros mecanismos, como bônus em notas, bolsas de estudo específicas e programas de tutoria.
Como destacam Brito, Costa e Souza (2023), as políticas de assistência estudantil no ensino superior não se limitam a garantir o acesso, mas são instrumentos fundamentais para promover novos habitus institucionais e reduzir desigualdades históricas, possibilitando uma permanência mais equitativa e transformadora. A partir da minha vivência e da análise aqui apresentada, concluo que a precarização das condições de permanência é um fator central em nosso processo de adoecimento mental. As dificuldades não são falhas individuais, mas sintomas de uma estrutura que ainda não está preparada para nos acolher em nossa integralidade. Acredito que a universidade  em articulação com o Estado, que é o principal responsável pelo financiamento e pela formulação de políticas públicas para a educação superior, precisa assumir sua responsabilidade institucional, reconhecendo que a assistência estudantil não é despesa, mas um investimento estruturante na equidade, na permanência e na saúde dos estudantes. O Estado, ao garantir recursos adequados para programas como bolsas, moradia estudantil, alimentação, transporte e serviços de saúde mental, cumpre sua função de assegurar condições mínimas para que o ensino superior público seja verdadeiramente democrático. Lutar por mais bolsas, por moradia e transporte de qualidade e por serviços de saúde mental acessíveis é lutar por um modelo de universidade que cumpra seu papel social de ser um espaço inclusivo e promotor de saúde e não uma fonte de sofrimento, adoecimento e exclusão.	

2.3 - A relação entre cotas, vulnerabilidade financeira de estudantes e sofrimento psicológico
Ao aprofundar a discussão sobre a permanência na universidade, já mencionada no capítulo 1 deste TCC e reiterada nessa segunda parte, percebo que as políticas de cotas, embora sejam um mecanismo indispensável para a democratização do acesso, inauguram um novo conjunto de desafios para nós, estudantes de classes populares. O ingresso via ações afirmativas, que deveria ser apenas a celebração de uma conquista, muitas vezes nos impõe um rótulo que, somado à nossa já presente vulnerabilidade financeira, cria um cenário de intensa pressão e sofrimento psicológico. Como aponta Pereira (2019), a garantia de acesso por si só não assegura a nossa permanência, pois o percurso acadêmico é atravessado por fragilidades e demandas específicas que a universidade nem sempre está preparada para acolher.
Neste tópico, busquei explorar como a identidade de "cotista" se entrelaça com as dificuldades materiais, gerando um impacto direto em nossa saúde mental. Procurei explicitar como o sentimento de não pertencimento, a luta diária pela sobrevivência e a pressão por desempenho se convertem em fontes de ansiedade e adoecimento, tornando a jornada universitária uma prova de resistência muito além da acadêmica.
Uma das primeiras barreiras que enfrentamos ao entrar na universidade por meio das cotas não é material, mas simbólica. O rótulo de "cotista" muitas vezes vem carregado de um estigma[footnoteRef:14] que questiona nosso mérito e nossa capacidade intelectual. Essa desconfiança, vinda de colegas e, por vezes, até do corpo docente, nos coloca em uma posição de constante necessidade de provação. Conforme a pesquisa de Valentim (2012), os estudantes cotistas são frequentemente “desacreditados” e lidam com um estigma que afeta suas identidades e o sentimento de pertencimento. Essa experiência os leva a sentir que carregam uma "dívida simbólica"[footnoteRef:15], uma obrigação de ter um desempenho excepcional para justificar sua presença naquele espaço. [14:  Goffman (1988) explica que o estigma surge quando há uma discrepância entre a identidade social “real” e a “virtual”, levando o indivíduo a ser percebido como alguém “estragado e diminuído”, cuja característica passa a ofuscar os demais atributos e o reduz de “uma pessoa completa e normal a uma pessoa manchada e diminuída”. Para mais detalhes, ver Erving Goffman, Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1988. ]  [15:  Nos termos de Valentim (2012), "dívida simbólica" é um sentimento de obrigação não material que o estudante cotista pode sentir em relação à universidade ou à sociedade. Manifesta-se como uma pressão interna para provar constantemente seu valor e mérito, como se precisasse "pagar" pela oportunidade recebida através da ação afirmativa com um desempenho acadêmico impecável. Esse fardo psicológico contribui para a ansiedade e o sentimento de não pertencimento.
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Essas pressões geram um profundo sentimento de não pertencimento. O ambiente universitário, com seus códigos e sua cultura predominantemente elitista, pode se tornar um lugar hostil, onde nos sentimos como "estranhos no ninho". Essa sensação de deslocamento é um fator central para o sofrimento psíquico, pois, como afirma Alvarenga (2015), a dificuldade de integração social é uma das principais fontes de angústia para o estudante cotista em seu processo de adaptação. Sentimos que não apenas nosso conhecimento é testado, mas nossa própria identidade e direito de estar ali. Rosana Heringer (2018), ao analisar a trajetória de estudantes, demonstra que a construção de laços e a sensação de pertencimento são tão cruciais para a permanência quanto o próprio desempenho acadêmico.
A luta simbólica do estudante cotista é dramaticamente agravada pela vulnerabilidade financeira. A necessidade de trabalhar para garantir a própria subsistência e, em muitos casos, ajudar no sustento da família, nos impõe uma dupla, às vezes tripla, jornada. Essa realidade, que Pereira (2019) identifica como a do "estudante trabalhador", nos priva do tempo essencial para os estudos, para o descanso e, crucialmente, para a vivência universitária plena. A impossibilidade de participar de projetos de pesquisa, grupos de estudo ou atividades de extensão não apenas empobrece nossa formação, mas também aprofunda nosso isolamento.
Essa sobrecarga constante é um gatilho direto para o adoecimento mental. A preocupação com as contas, o medo de não conseguir conciliar o trabalho com as provas e a exaustão física e mental geram um quadro crônico de estresse e ansiedade. Como aponta a pesquisa de Barros e Peixoto (2023), a instabilidade financeira é um dos principais fatores de vulnerabilidade social que contribui para o sofrimento psíquico, com estudantes cotistas apresentando maior prevalência de sintomas de ansiedade e depressão quando comparados aos não cotistas. O sofrimento deixa de ser uma questão puramente subjetiva e passa a ser uma consequência direta de um sistema que nos inclui pelo acesso, mas nos exclui pelas condições materiais de permanência.
A análise até aqui evidencia que os desafios enfrentados pelos estudantes cotistas não se limitam a uma única dimensão. O sofrimento psíquico, causado por sobrecarga de trabalho, insegurança financeira e microagressões raciais, interage diretamente com o risco de evasão, configurando um cenário complexo que só pode ser compreendido a partir da perspectiva da interseccionalidade.
A interseccionalidade, conceito desenvolvido por Kimberlé Crenshaw (1989), descreve como diferentes formas de opressão como gênero, raça, classe social e outras não atuam isoladamente, mas se cruzam e se potencializam, afetando a experiência de indivíduos ou grupos de maneira única. No contexto universitário, estudantes negros e de baixa renda não enfrentam apenas barreiras financeiras ou acadêmicas isoladamente, mas uma confluência de desafios materiais, simbólicos e emocionais, que intensifica seu sofrimento psicológico e aumenta o risco de abandono escolar.
O rótulo de “cotista”, somado à necessidade de conciliar estudo e trabalho, à exposição a microagressões e à ausência de representatividade, cria uma pressão contínua sobre a saúde mental. Esse fenômeno não é apenas pessoal, mas estrutural: reflete desigualdades históricas e raciais que atravessam a universidade e a sociedade como um todo. Nesse sentido, compreender a interseção entre sofrimento psíquico e risco de evasão é fundamental para formular políticas de permanência e estratégias de acolhimento que considerem a integralidade do estudante, reconhecendo que os desafios são múltiplos e interligados (Crenshaw, 1989).
Portanto, o acesso à universidade via cotas ou ações afirmativas, por si só, não garante permanência ou bem-estar. É necessária uma atuação institucional que vá além da inclusão formal, contemplando suporte financeiro adequado, acompanhamento psicológico, representatividade docente e revisão curricular. Somente assim será possível transformar a universidade em um espaço de equidade, onde o estudante de grupos historicamente marginalizados possa permanecer com dignidade, saúde mental preservada e pleno exercício de sua identidade.
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CAPÍTULO 3
POLÍTICAS UNIVERSITÁRIAS E A QUESTÃO DA SAÚDE MENTAL
3.1 – O Setembro Amarelo e a visibilidade da saúde mental na universidade
Como estudante de uma universidade pública, posso afirmar que existe o interesse pela visibilidade da saúde mental na academia, principalmente partindo dos próprios estudantes. Porém, é possível, também falar de uma percepção de minha parte, que as campanhas que buscam falar dessa temática acabam ficando limitadas (ou circunscritas, especialmente) ao Setembro Amarelo e, mesmo assim, são atividades pontuais, passando a sensação de que apenas em setembro a saúde mental importa.
O Setembro Amarelo é o movimento mais importante para a conscientização sobre a saúde mental e prevenção ao suicídio. Sua eficiência não está em questão, já que temos ciência de que é importante e funcional. O que coloco em questão aqui é a frequência das atividades propostas e o impacto real nas vivências acadêmicas, ao longo do ano. Para entender a força e as limitações dessa campanha dentro do ambiente acadêmico, acredito ser essencial compreender suas origens e como ela se enraizou nas instituições de ensino.
[bookmark: _Int_ZILqoDRW]A história por trás do Setembro Amarelo é profundamente humana e trágica, o que talvez explique seu poder de mobilização. A campanha teve início nos Estados Unidos, em 1994, após o suicídio de Mike Emme, um jovem de 17 anos descrito como habilidoso com mecânica, que havia restaurado um carro Mustang 1968 e pitando-o de amarelo (Agencia AIDS, 2019). Seus familiares e amigos, sem perceber os sinais de sofrimento, decidiram homenageá-lo distribuindo fitas amarelas com a mensagem “Se precisar, peça ajuda”. Essa iniciativa se espalhou rapidamente e transformou-se em símbolo da prevenção ao suicídio. Em 2003, a Organização Mundial da Saúde (OMS) instituiu o dia 10 de setembro como o Dia Mundial da Prevenção ao Suicídio, e o laço amarelo, inspirado na história de Mike, passou a representar mundialmente a valorização da vida (Costa, 2016 apud Nascimento et al., 2023).
No Brasil, o movimento foi oficialmente implantado em 2014, por meio de uma parceria entre o Centro de Valorização da Vida (CVV), o Conselho Federal de Medicina (CFM) e a Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP). O objetivo foi estimular a divulgação do tema de forma responsável e encorajar quem sofre a buscar ajuda (Scavascini et al., 2021 apud Guimarães et al., 2024). Desde então, as universidades passaram a adotar o Setembro Amarelo como o principal momento do ano para discutir a saúde mental, por meio de palestras, campanhas, rodas de conversa e atividades educativas.
[bookmark: _Int_mW6sS8pp]A adesão das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a campanhas como o Setembro Amarelo e o Janeiro Branco tornaram-se uma prática comum para conscientizar a comunidade acadêmica sobre o sofrimento psíquico e o suicídio. Essa mobilização é, sem dúvida, um avanço, já que anos atrás o tema era praticamente silenciado. Hoje, pelo menos durante um mês, o assunto ganha os murais, as redes sociais e os auditórios dos campus. Na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), por exemplo, foi desenvolvida a campanha “INC1 pela vida: todos contra o suicídio”, que envolveu a oferta de um plantão psicológico, videoconferências e uma “Caminhada pela Vida”, demonstrando o esforço concreto em oferecer apoio direto aos estudantes (Guimarães et al., 2024).
Apesar disso, ainda sinto que essas iniciativas se tornam eventos isolados, concentrando uma grande energia em um curto período e depois se dissipando ao longo dos outros onze meses do ano. Essa percepção é compartilhada também em estudos acadêmicos. Nascimento et al. (2023) afirmam que “essas discussões devem perpassar o mês de setembro, já que as doenças mentais ocorrem diariamente”. Ou seja, limitar a preocupação com o bem-estar mental a um único mês, acaba banalizando o sofrimento e reforçando a ideia de que ele é passageiro.
Durante uma vivência com estudantes, utilizando a metodologia da Mandala dos Saberes, Nascimento et al. (2023) observaram que os próprios universitários percebem a necessidade de estender o debate sobre a saúde mental para além de setembro. Eles relataram que o sofrimento psíquico acompanha toda a trajetória acadêmica e não pode ser tratado como um tema sazonal. Segundo os autores, “a mandala apresenta-se como um recurso que facilita a comunicação diante de um tema tão complexo de ser abordado” (Nascimento et al., 2023, p. 5, 9. Essa experiência reforça o que também percebo em minha experiência particular: a vida universitária não para em setembro, o sofrimento tampouco.
As pressões por desempenho, os prazos curtos, a competição acadêmica, as dificuldades financeiras e a distância da família formam um cenário de constante sobrecarga. Bernardes e Rosa (2019, p.4) descrevem que o ambiente universitário, em muitos casos, “tem se tornado uma máquina de produção sem vida, tecnicista e higienista, que ao invés de criar envolvimento e afeto, cria sofrimento, dor e morte”. Essa visão reflete o que sinto no cotidiano: As universidades, em busca de produtividade e resultados, acabam se afastando de seu papel humano e formativo.
A universidade deveria ser um espaço de formação integral e acolhimento, mas muitas vezes se transforma em um ambiente competitivo e adoecedor. Gomes et al. (2023, p. 1,11,12) afirmam que as intervenções voltadas à saúde mental nas universidades são recentes, “ainda escassas e fragmentadas, apresentando pouca articulação institucional”. Isso significa que, mesmo quando há iniciativas, elas não se mantêm como políticas permanentes, dependendo de projetos isolados ou da boa vontade de alguns setores.
Em minha vivência universitária, percebo que a maior parte das ações voltadas à saúde mental é organizada pelos próprios estudantes, que se mobilizam por meio de projetos e eventos para tentar preencher as lacunas deixadas pela instituição. Um exemplo disso é o projeto “Ser, Saber, Ouvir, viver”, realizado por estudantes de Enfermagem, que demonstrou o poder da iniciativa discente no enfrentamento do sofrimento mental. Os participantes relataram crescimento pessoal e desenvolvimento de empatia, evidenciando que “o projeto trouxe um novo olhar aos estudantes, chamando atenção para a importância de desenvolver ações voltadas à valorização da vida” (Fernandes et al., 2020).
Essas experiências mostram que os próprios alunos reconhecem a urgência do tema e buscam criar espaços de escuta e diálogo. As rodas de conversa, apontadas por diversos autores como uma ferramenta eficaz e acessível, permitem que estudantes compartilhem vivências, fortaleçam vínculos e desenvolvam uma cultura de apoio mútuo. Quando essas práticas acontecem de forma regular, tornam-se mais efetivas do que palestras ou eventos pontuais, pois constroem uma rede contínua de cuidado.
O Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE) também tem alertado sobre o aumento do sofrimento psíquico entre estudantes. Em seus levantamentos, identificou-se um crescimento preocupante de casos de ansiedade, depressão e até ideação suicida dentro das universidades públicas (Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis, 2019 apud Gomes et al., 2023). Esses dados reforçam a perspectiva de que a saúde mental não pode ser tratada como um tema secundário, mas como um eixo central da permanência estudantil.
O desafio, portanto, é transformar a energia mobilizada no Setembro Amarelo em políticas institucionais permanentes. Bernardes e Rosa (2019, p. 1, 8) apontam que algumas universidades já vêm reagindo diante da demanda por atendimento psicológico, mas “essas ações ainda precisam ser institucionalizadas efetivamente”. Essa institucionalização é o que garantirá continuidade, estrutura e orçamento para as ações, impedindo que elas se percam após o fim das campanhas.
Algumas instituições já começaram a trilhar esse caminho. Gomes et al. (2023) citam o exemplo da Universidade Federal do Tocantins, que criou o Programa Mais Vida, com foco na prevenção e promoção da saúde mental da comunidade acadêmica. Contudo, o programa ainda enfrenta dificuldades estruturais, como a ausência de espaço físico próprio e limitação de recursos humanos, o que mostra que, embora haja avanços, ainda há muito a ser feito.
[bookmark: _Int_nrezNkKj]Na perspectiva deste TCC, acredita-se que uma das funções da Universidade é criar espaços permanentes de acolhimento, que integrem o cuidado emocional ao cotidiano acadêmico. A saúde mental precisa ser tratada como parte da política institucional, e não apenas como uma ação de extensão ou evento anual. Assim, o Setembro Amarelo deve ser entendido como o ponto de partida e não o ponto final de uma agenda contínua de promoção da vida.
3.2 – Políticas institucionais de suporte psicológico: avanços e desafios
Dentro da universidade da qual estou inserido, a UFRRJ, o suporte para aqueles que precisam, existe, porém, a minha percepção é que os serviços são pouco divulgados, e o acesso pouco explicado. Eu, como estudante, nunca tive proximidade alguma com essas políticas voltadas para a saúde do estudante. Sempre vivenciei meus colegas buscarem apoio externo, já que internamente não existia qualquer orientação plausível. Essa distância entre o que está previsto nas políticas e o que realmente chega até nós, estudantes, é algo que me faz refletir sobre a efetivação dessas ações que, em tese, deveriam cuidar da nossa saúde mental e bem-estar dentro do espaço acadêmico.
Cabe mencionar que, recentemente, foram divulgados no âmbito da UFRRJ, alguns serviços de apoio psicológico e social à toda a comunidade, a saber: Projeto Enlace: grupos de apoio psicossocial; Plantões de Acolhimento Individual; Projeto Plantão Psicológico; Plantão Psicológico para Adolescentes no CTUR; Serviço-Escola de Psicologia (SEPsi); Núcleo de Apoio Psicossocial ao Estudante.
Ao pesquisar mais sobre o tema, percebi que a minha vivência não é um caso isolado. De acordo com Glatz et al. (2024), mesmo com a existência de programas nacionais, como o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que prevê o suporte em saúde mental dentro das universidades federais, a efetividade dessas políticas ainda é limitada. Isso acontece porque essas ações estão fortemente ligadas às decisões orçamentárias e políticas do Governo Federal, o que faz com que o funcionamento delas oscile conforme a gestão vigente. Ou seja, o cuidado com a saúde mental dos estudantes que deveria ser um direito garantido, acaba se tornando algo instável e dependente da conjuntura política.
Outro ponto importante levantado por Glatz et al. (2024) é que o sofrimento psíquico dos estudantes tem se tornado algo cada vez mais comum, pois as universidades, muitas vezes, não oferecem suporte emocional e social adequado para lidar com as mudanças e desafios que esse ambiente impõe. O ingresso no ensino superior representa um momento de expectativa e transformação, mas também é marcado por pressões, incertezas e, em muitos casos, pela solidão. Essa vulnerabilidade deveria ser enfrentada com políticas de acolhimento, escuta e acompanhamento psicológico acessíveis e constantes o que, infelizmente, ainda não é uma realidade em muitas universidades.
Bleicher e Oliveira (2016) também discutem essa questão ao afirmarem que as políticas públicas voltadas para a saúde dos estudantes sofrem com a falta de integração entre o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS), o que faz com que as ações fiquem fragmentadas e sem continuidade. As autoras observam ainda que, apesar dos avanços trazidos pela Constituição de 1988, as políticas de saúde estudantil ainda não conseguiram se consolidar de forma integrada e preventiva. Conforme as autoras destacam:
As ações de saúde voltadas aos estudantes nas instituições federais de ensino ainda se concentram no tratamento de problemas já instalados. Falta articulação com a rede de saúde pública e quase inexistem medidas de prevenção e promoção da saúde mental. É necessário 	um modelo de serviço que una pesquisa, acesso universal e ações de promoção da saúde voltadas à realidade vivida nas universidades (Bleicher; Oliveira, 2016,).

Essa citação deixa evidente que o foco das políticas ainda é mais curativo do que preventivo e que o modelo de cuidado atual nas universidades não atende às necessidades reais dos estudantes. Isso reforça a percepção de que as instituições acabam atuando de forma reativa/paliativa, apenas quando o problema já se manifesta, em vez de investir em estratégias permanentes de promoção da saúde mental.
Na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), um estudo de Carone, Dias e Oliveira (2024) mostrou que, mesmo existindo ações institucionais voltadas ao apoio psicológico, a maioria dos estudantes não sabe como acessá-las. Segundo as autoras, há uma grande falta de divulgação e orientação, o que faz com que o suporte não chegue àqueles que mais precisam. Além disso, o estigma ainda é um obstáculo significativo, pois muitos estudantes têm medo de serem julgados ao buscar ajuda psicológica dentro da própria universidade. Essa dificuldade de acesso e o medo do preconceito tornam o cuidado mental um privilégio, e não um direito coletivo.
Por outro lado, algumas universidades vêm tentando mudar essa realidade. A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), por exemplo, construiu uma Política Institucional de Saúde Mental, aprovada em 2023, que busca promover ações de prevenção, redução de danos e assistência continuada (UFSCar, 2023). Essa política foi resultado de um longo processo coletivo, envolvendo estudantes, docentes e técnicos e nasceu a partir de uma demanda concreta: As longas filas de espera para o atendimento psicológico e o aumento dos casos de sofrimento psíquico dentro da comunidade acadêmica. A UFSCar conseguiu transformar o debate sobre saúde mental em uma política permanente, o que representa um avanço importante. No entanto, como o próprio documento destaca, o número de profissionais ainda é insuficiente e as demandas continuam crescendo, o que mostra que o problema não se resolve apenas com a criação de políticas, mas exige estrutura, recursos e continuidade.
Outra experiência relevante é a da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que, durante a pandemia, criou o projeto Acolhe-UFSC. Segundo Lima e Burigo (2022), o programa nasceu para oferecer acolhimento psicológico online à comunidade universitária, mas acabou se tornando uma referência nacional por articular ações entre docentes, técnicos e alunos em uma rede de apoio. Com o tempo, o Acolhe-UFSC deixou de ser apenas uma resposta emergencial à pandemia e se transformou em uma política permanente de atenção psicossocial. Essa iniciativa mostra que, quando há organização e interesse institucional, é possível criar políticas mais sólidas e humanas, que ultrapassam a lógica do atendimento pontual e emergencial.
Mesmo com esses exemplos de avanço, ainda existe um abismo entre o que é idealizado nas políticas e o que realmente acontece na prática. Em muitos casos, os setores de psicologia das universidades têm poucos profissionais e atendem a uma grande quantidade de estudantes, o que gera longas filas e esperas de meses para conseguir uma consulta. Além disso, nem sempre os atendimentos conseguem ser contínuos, o que limita o acompanhamento e o cuidado necessário para quem está em sofrimento. Na prática, muitos alunos acabam desistindo do apoio psicológico institucional e buscam ajuda externa, o que nem sempre é viável financeiramente.
A burocracia institucional também é um dos grandes entraves para o funcionamento efetivo desses serviços. Como relatam Glatz et al. (2024), as universidades federais estão submetidas a processos administrativos lentos, que dificultam a contratação de profissionais e a ampliação das equipes. Muitas vezes, há projetos e propostas prontos para execução, mas que ficam parados por falta de autorização ou orçamento. Isso faz com que o trabalho dos poucos profissionais disponíveis se torne sobrecarregado e, consequentemente, o atendimento perca qualidade.
Mais uma vez, na perspectiva do presente estudo, no âmbito das universidades, a saúde mental ainda é tratada como um tema secundário, o que reflete uma lógica institucional mais voltada para o desempenho e a produtividade do que para o bem-estar do estudante. As demandas emocionais são frequentemente invisibilizadas, e o sofrimento acaba sendo entendido como algo individual, sem relação com as condições de estudo e permanência. Mas, como lembram Carone, Dias e Oliveira (2024), o cuidado psicológico tem um impacto direto na permanência e no rendimento acadêmico dos alunos. Quando a universidade oferece espaços de escuta e acolhimento, há uma redução da evasão, um aumento da motivação e uma melhora nas relações interpessoais dentro do ambiente acadêmico.
Além da falta de recursos, percebe-se que a comunicação entre as instâncias internas das universidades também é falha. Para a literatura com estudos na área, em muitos casos, o setor de assistência estudantil, os núcleos de psicologia e as coordenações de curso não atuam de forma integrada. Essa falta de diálogo dificulta a construção de um plano de atendimento que realmente considere a realidade do estudante. Segundo Bleicher e Oliveira (2016), essa desarticulação institucional é uma das maiores barreiras para a consolidação de uma política de saúde mental efetiva, já que impede a criação de estratégias conjuntas e o acompanhamento constante dos casos.
As universidades que conseguiram algum avanço, como a UFSCar e a UFSC, tiveram algo em comum: O envolvimento coletivo da comunidade acadêmica. Tanto docentes quanto técnicos e alunos participaram da construção das políticas, o que garantiu legitimidade e continuidade às ações (UFSCar, 2023; Lima; Burigo, 2022). Isso mostra que, quando a saúde mental é pensada de forma democrática, com a participação dos sujeitos que vivenciam as dificuldades do cotidiano universitário, as chances de sucesso aumentam.
Acredito que o principal desafio é transformar o cuidado psicológico dentro das universidades em algo acessível, visível e efetivo. As políticas precisam ser mais conhecidas pelos estudantes e os serviços de apoio precisam funcionar de forma articulada com outros setores da instituição, como a assistência estudantil e os projetos de extensão. Como apontam Bleicher e Oliveira (2016), o modelo ideal seria aquele que integra prevenção, promoção e articulação com a rede pública de saúde, permitindo um atendimento integral e contínuo ao estudante.
Entendo que o avanço não depende apenas da criação de novos programas, mas de garantir que os que já existem sejam fortalecidos, com mais investimento e divulgação. A saúde mental precisa ser tratada como uma questão coletiva e institucional, e não como responsabilidade individual do estudante. A universidade deve ser um espaço de formação humana, que acolha as fragilidades e ajude a construir caminhos mais saudáveis para enfrentar as pressões da vida acadêmica.

3.3 - O Serviço Social na compreensão das desigualdades no Ensino Superior
Ao refletir sobre o papel do Serviço Social no ensino superior, percebe-se que a universidade é um espaço de contradições. Ela representa o avanço do conhecimento e da formação crítica, mas também reproduz desigualdades históricas que atingem de forma mais intensa os estudantes em situação de vulnerabilidade social. Como assistente social em formação, compreendo que nosso papel vai além da execução de políticas estudantis. Esse “papel” envolve uma leitura crítica da realidade e a busca por estratégias que garantam o acesso, a permanência e o bem-estar dos discentes, especialmente daqueles que enfrentam desigualdades econômicas, raciais, de gênero e territoriais.
O contexto atual das universidades brasileiras evidencia o quanto a precarização das políticas públicas e a falta de investimento em assistência estudantil afetam a permanência dos estudantes e a sua saúde mental. A esse respeito, Bernardes e Rosa (2021) destacam que a precarização da educação superior pública e das políticas de assistência aos estudantes mostra um cenário crítico, contrário ao que foi construído ao longo da última década.
Diante disso, compreendo que o Serviço Social tem o desafio de atuar de forma interdisciplinar e propositiva, criando espaços de escuta, acolhimento e reflexão sobre as condições de vida que interferem diretamente no processo de aprendizagem.
As desigualdades que atravessam o ensino superior não se resumem apenas ao ingresso dos estudantes. Elas se manifestam, sobretudo, nas dificuldades de permanência e conclusão do curso. Costa (2014) destaca que, embora o ensino seja um direito social, a trajetória educacional no Brasil ainda é marcada por profundas desigualdades de acesso e permanência, o que reflete os limites estruturais da sociedade brasileira. Assim, reconheço que o Serviço Social tem papel central na compreensão desses processos, pois é por meio da análise da realidade social dos discentes que podemos identificar as barreiras que produzem exclusão.
Na minha compreensão, a/o assistente social que atua no espaço da universidade precisa ter sensibilidade e compromisso ético-político para enxergar as múltiplas dimensões da desigualdade. Santos (2022,) trabalha com a ideia de que alguns estudantes trazem um asseveramento da questão social para si e para sua família, pois a dificuldade não está apenas na entrada, mas em sua manutenção nos cursos. Essa realidade reforça a necessidade de ações institucionais que integrem a dimensão pedagógica e a dimensão social, buscando garantir condições materiais e emocionais para que esses jovens possam concluir seus estudos com dignidade.
O Serviço Social em sua atuação profissional nas universidades também assume a função de mediar o acesso às políticas de assistência estudantil, que são fundamentais para combater as desigualdades. A atuação técnica e política das/os assistentes sociais contribui para a formulação e execução dessas políticas, articulando-se com outras áreas do conhecimento. Conforme Andrade e Araújo (2025), é indispensável que a atuação na assistência estudantil esteja atenta às transformações sociais e às novas formas de exclusão que surgem no contexto pós-pandêmico, exigindo práticas inovadoras e humanizadas no acolhimento aos estudantes.
Além da análise material das condições socioeconômicas, percebo que o Serviço Social deve olhar para o sofrimento psíquico como uma expressão da questão social. O adoecimento mental dos estudantes é consequência de pressões estruturais e emocionais que a universidade impõe. O trabalho social dentro desse espaço, portanto, precisa reconhecer o sofrimento como um fenômeno social, e não apenas individual. Ações preventivas e educativas podem ser articuladas em conjunto com equipes multiprofissionais, fortalecendo redes de apoio e cuidado. Além disso, cabe ressaltar que as práticas institucionais também são desdobramentos da estrutura social produtivista que é imposta pelo avanço do neoliberalismo, apenas para não simplificar todas as questões estudantis pelo viés institucional, porque estrutura e instituições também têm uma relação.  Nesse sentido, o desafio está em construir uma universidade inclusiva e acolhedora, dentro de uma sociedade que é, também, excludente. Mendes (2023, p. 10) demonstra que a atuação do Serviço Social, ao lutar pela inclusão de discentes com deficiência, por exemplo, contribui para “viabilizar não apenas o ingresso, mas também condições de permanência e conclusão dos cursos com qualidade.” Essa experiência demonstra que a presença da/o assistente social é essencial para promover uma educação mais democrática e comprometida com a equidade.
Assim, defendo que o Serviço Social e articulação interdisciplinar no ensino superior deve ser compreendida como uma ferramenta de enfrentamento das desigualdades, um campo de atuação que articula teoria e prática, conhecimento e compromisso ético. Através de nossa intervenção, é possível fortalecer políticas públicas que garantam não apenas a permanência estudantil, mas também a valorização da vida e da saúde mental dos universitários. Entendo que esse é o caminho para transformar a universidade em um espaço verdadeiramente emancipador e humano.
3.4 - A importância do suporte social e comunitário para estudantes vulneráveis
Refletindo sobre a minha trajetória e sobre o cotidiano dos estudantes na universidade, compreendo que o suporte social e comunitário é um elemento essencial para garantir não apenas a permanência, mas também o bem-estar emocional dos discentes. Muitos alunos ingressam no ensino superior trazendo consigo uma série de dificuldades materiais e psicológicas que ultrapassam os limites da sala de aula. Nesses casos, o apoio institucional e comunitário torna-se uma ferramenta indispensável para reduzir as desigualdades e promover uma formação mais humana e inclusiva.
A universidade, enquanto espaço social, precisa reconhecer que o processo de formação acadêmica não é apenas intelectual, mas também afetivo e social. A falta de recursos financeiros, o afastamento familiar e as exigências de alto desempenho podem gerar sofrimento psíquico e isolamento. Bernardes e Rosa (2021) informam que o estudante é constantemente pressionado a demonstrar alto rendimento, o que pode afetar diretamente sua saúde mental.”
Com base nessa compreensão, percebo que o Serviço Social tem papel estratégico na articulação de redes de apoio que integrem as dimensões emocional, social e econômica. Essas redes podem ser compostas por diferentes atores: Serviços de assistência estudantil, profissionais da saúde mental, coletivos estudantis e até grupos comunitários que atuam fora dos muros da universidade. Pedroso (2018) aponta que o estudo socioeconômico realizado pelos assistentes sociais é uma das formas mais eficazes de identificar vulnerabilidades e orientar políticas de permanência que ofereçam suporte financeiro adequado aos estudantes em situação de risco social.
O suporte social, contudo, vai além das políticas institucionais. Envolve também os vínculos informais, como amizades, grupos de convivência e ações solidárias. Nascimento et al. (2023, p. 2, 12) observam que “a sociedade necessita entender os altos e baixos recorrentes na vida dos universitários, além da constatação da luta diária de cada um.” Tal experiência mostra como o acolhimento coletivo pode reduzir o sofrimento e fortalecer a autoestima.
Também percebo que o suporte comunitário é um instrumento de resistência frente às desigualdades históricas. Costa (2014) já apontava que os estudantes que ingressam por ações afirmativas enfrentam desafios específicos, pois, além da conquista do acesso, precisam lidar com o preconceito e com a falta de pertencimento dentro das instituições. Diante disso, o papel das redes de apoio é acolher esses sujeitos e construir espaços de pertencimento, reconhecimento e troca de experiências.
A literatura recente reforça essa perspectiva. Andrade e Araújo (2025) afirmam que, após a pandemia, os profissionais do Serviço Social precisaram reinventar suas formas de trabalho, fortalecendo o diálogo e criando canais de escuta ativa para garantir o acolhimento emocional dos estudantes. Essas ações se tornaram essenciais para reduzir o adoecimento mental e ampliar o engajamento acadêmico, sobretudo entre os alunos mais vulneráveis.
Na minha compreensão, o suporte social também está profundamente ligado ao princípio da inclusão. Nesses termos, Mendes (2023, p. 10) evidencia que “a presença de equipes interdisciplinares tem sido decisiva para garantir condições de permanência dos discentes com deficiência.” Essa reflexão amplia o entendimento de que o acolhimento e a escuta são práticas transformadoras, capazes de democratizar o ambiente universitário. Além disso, o trabalho da/o assistente social contribui para a construção de políticas participativas e dialógicas, nas quais os próprios estudantes são protagonistas. Martins e Bastianini, (2023, p. 255), citando Barroco e Terra, ressaltam: “O assistente social contribui para a criação de mecanismos que qualifiquem os serviços prestados.” Essa ação técnica, quando articulada com práticas comunitárias e espaços coletivos, fortalece a noção de pertencimento e solidariedade.
Entendo também que as redes de apoio têm papel fundamental na formação cidadã e política dos estudantes. Almeida (2007) enfatiza que a educação possui uma dimensão estratégica nas disputas ideológicas e na construção da democracia. Assim, o suporte comunitário e o engajamento coletivo dentro da universidade se tornam meios de resistência frente à lógica individualista e competitiva. Dos Santos et al. (2020) complementam que os estudantes de Serviço Social, ao vivenciarem as políticas sociais, reconhecem a importância da coletividade e da empatia como caminhos para a transformação social.
Nesse sentido, percebo que o suporte social e comunitário não é apenas um recurso assistencial, mas uma prática emancipatória. Ele possibilita que os estudantes vulneráveis construam redes de solidariedade, compartilhem suas vivências e se sintam parte ativa da comunidade acadêmica. Ao fortalecer esses vínculos, a universidade cumpre seu papel social de promover igualdade de oportunidades e de garantir condições dignas de permanência.
Concluo que as redes de apoio institucionais e informais são fundamentais para que o estudante enfrente as adversidades da vida universitária. Elas reduzem o isolamento, fortalecem a saúde mental e ampliam a esperança de um futuro melhor. O Serviço Social, ao atuar como mediador e articulador dessas redes, contribui para tornar a universidade um espaço mais acolhedor, solidário e comprometido com a justiça social.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao concluir este trabalho de conclusão de curso, percebo que falar sobre saúde mental na universidade é, antes de tudo, falar sobre resistência. Desde o início da minha trajetória acadêmica, senti na pele o quanto o ambiente universitário pode ser, ao mesmo tempo, um espaço de conquista e de adoecimento. Realizar este TCC foi uma forma de transformar minhas próprias vivências, minhas dores e observações em reflexão crítica, um grito escrito para que a saúde mental dos estudantes, especialmente os negros, periféricos e de baixa renda, seja levada a sério e tratada com a urgência que merece. 
Durante a pesquisa, compreendi que o sofrimento psíquico que atravessa tantos de nós não é individual. Ele é consequência direta de uma estrutura social excludente, marcada pelo racismo, pela desigualdade e pela falta de sensibilidade institucional. Entendi, também, que a universidade, que deveria acolher e formar cidadãos críticos, ainda reproduz as mesmas lógicas de opressão que diz combater.  O peso de “ter que provar o tempo todo” que mereço estar ali, como aluno negro e de origem popular, é uma das maiores fontes de desgaste emocional que enfrentei e que tantos outros continuam enfrentando em silêncio. 
Percebi, ao longo deste percurso, que falar sobre saúde mental é falar sobre condições materiais, sobre pertencimento e sobre políticas públicas. Não há como cuidar da mente sem garantir moradia digna, alimentação, transporte, bolsas e, principalmente, escuta. A ausência de um apoio real e constante cria um ciclo de exaustão que empurra muitos estudantes para a evasão. Por isso, defendo que a permanência estudantil precisa ir além da dimensão financeira: Ela deve considerar o aspecto emocional, o psicológico e o humano. 
Este TCC é, portanto, mais do que um requisito para a conclusão do curso. É o resultado de uma caminhada de autoconhecimento, de enfrentamento e de compromisso com uma causa que me atravessa. Foi um processo de cura e, ao mesmo tempo, de denúncia. 
Espero que as reflexões aqui apresentadas possam inspirar novas discussões, provocar incômodos e, principalmente, gerar mudanças reais. Que a Universidade se reconheça como espaço de vida, e não apenas de produtividade. Que o estudante negro, periférico e vulnerável possa existir, resistir e concluir sua formação com dignidade, saúde e orgulho. E que eu, ao registrar essa experiência, possa ter contribuído mesmo que um pouco para a construção de uma Universidade mais humana, inclusiva e justa.
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